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Quem não gosta de histórias?
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1. Uma história de vida (se liga nessa história, está baseada em fatos reais)

Esta história aconteceu quando eu tinha quase dezesseis anos. Na época, estudava em uma escola do bairro, morava com a minha família e achava a vida chata. Meu sonho era andar na moda, com roupa de marca, com os meus amigos. Não valorizava a vida, a família era a última coisa em que eu pensava e não gostava de ir à escola.

Um dia, cansado de tudo, aceitei o convite de meus amigos e fui assaltar uma loja no centro da cidade. Eu vi aquele tênis maneiro me chamando, e antes que pudesse pensar duas vezes, meti na mochila. Fui descoberto. Nem acreditei. Era só uma brincadeira. Achei que não ia dar em nada.

Fui levado para a Delegacia do Adolescente Infrator e, como tinha menos de dezoito anos, enfrentei um processo na Vara da Infância e Juventude. O Juiz determinou que eu cumprisse a medida socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade. Fui encaminhado para a Central de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto. Na chegada, avisei que não ia colaborar. Nunca fui de cumprir tarefas em casa, imagine na Central...

Só que lá na Central a assistente social me explicou que qualquer medida socioeducativa deve ser encarada como uma oportunidade para construir uma nova vida, mas só vê e aproveita quem quer. A ficha caiu pra mim naquela hora.

Percebi que eu podia contar com as pessoas daquele lugar. Pensei muito no que fazer dali pra frente. Então, tomei coragem e perguntei: - Será que eu posso prestar serviço em algum lugar onde eu possa aprender uma profissão?

Deu tudo certo! Fui encaminhado para um curso de informática e para prestar serviço em uma escola. Também voltei a estudar. Comecei a ver as coisas de outro jeito. Estou me preparando para trabalhar como empregado ou montar um negócio, que é o meu desejo! Tomara que dê certo!
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E você? Consegue refletir sobre sua história e sobre seu desejo de mudança? É importante prestar atenção para as possibilidades de ajuda que você pode obter sendo acompanhado pela equipe da Central de Medidas, e também a necessidade de amadurecimento diante da vida – pois você já não é mais uma criança, e responde diante de todos os atos que pratica! 

A decisão de mudança e amadurecimento é sempre sua, mas nós da Central estamos aqui para lhe apoiar e ajudar nessa nova caminhada.

Conquistas legais
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Saber um pouco sobre leis é sempre importante, pois o mundo gira em torno de regras, deveres, obrigações e direitos. No caso do nosso país, a Constituição Federal é a nossa lei mais importante e foi aprovada (“promulgada”) em 1988. Nessa lei estão previstos no art. 227 os direitos de toda criança, adolescente e jovem que vive no Brasil – e são os mesmos direitos assegurados a qualquer outra pessoa:

“CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los à salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”

É importante esclarecer que a nossa Constituição Federal previu os mesmos direitos que também foram reconhecidos internacionalmente em 1989, através da Convenção dos Direitos da Criança da ONU, que instituiu o que hoje chamamos de Doutrina da Proteção Integral.

Por isso dizemos que o artigo 227 da Constituição Federal é “inspirado” e “ratifica” os direitos da Convenção dos Direitos da Criança da ONU de 1989.

Além disso, aqui no Brasil, os brasileiros aprovaram em 1990 uma lei para “regulamentar” o art. 227 da Constituição Federal, que foi o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069 de 1990) – para garantir que os direitos fossem postos em prática. 

A elaboração do ECA foi fruto de intenso envolvimento e mobilização da sociedade (trabalhadores, juízes, promotores, defensores, igreja, e outros movimentos) além dos próprios interessados: o Movimento dos Meninos e das Meninas de Rua teve uma participação efetiva nesse processo.

O ECA é muito diferente das leis anteriores! Ele prevê os mesmos direitos e obrigações para TODAS as crianças, adolescentes e jovens que vivem no Brasil, sendo que, antes do ECA, o Código de Menores regulamentava direitos apenas para meninos pobres, abandonados ou que praticassem delitos, considerados “em situação irregular”. Por isso o ECA é um grande avanço: prevê direitos para todas as crianças, adolescentes e jovens - e não apenas para algumas.

Além disso, com o ECA muita coisa mudou no país. Mas, mesmo depois de duas décadas de existência, ainda falta muito para que o ECA e suas políticas funcionem em todo o Brasil.

Enfim, apesar das dificuldades, podemos verificar que com o ECA reduziram, por exemplo, os casos de mortalidade infantil, ampliou-se o acesso de crianças, adolescentes e jovens aos serviços de educação e saúde, aumentou a oferta de programas assistenciais e profissionalizantes e criaram-se mais leis para proteger esses indivíduos. 

Só para se ter uma ideia, foi com o ECA que surgiu a figura do Conselheiro Tutelar, que é o representante da comunidade que deve estar sempre atento às situações de risco ou de violações de direitos de crianças, adolescentes e jovens.

Além disso, foram instituídas as medidas socioeducativas, que quando bem executadas, reduzem drasticamente o envolvimento dos adolescentes e jovens com a criminalidade, por um motivo muito simples: elas dão uma oportunidade para os adolescentes e jovens. 

E isso faz toda diferença! Quando alguém acha que o adolescente ou jovem “não tem jeito”, a medida socioeducativa lhe faz refletir sobre novos projetos para orientar e ressignificar sua vida, além de auxiliar nesse novo percurso.

Além da equipe da Central de Medidas, dos profissionais Juiz, Promotor e Defensor, também os familiares, amigos, professores e pessoas que tenham vínculos afetivos ou relacionais com o(a) educando devem participar do acompanhamento da medida socioeducativa, contribuindo com o planejamento das ações (no Estudo de Caso, no Plano Individual de Atendimento – PIA e nas avaliações).

A medida socioeducativa se constitui, portanto, numa oportunidade do(a) educando(a) “virar o jogo”, caso realmente deseje mudanças para sua vida, por meio de uma postura proativa, mais condizente com a sua fase de amadurecimento adolescente/ juvenil.

Quando a medida é cumprida e respeitada, geralmente o adolescente/jovem, além de amadurecer bastante e compreender a reprovabilidade da conduta infracional, adquire condições de atuar como cidadão (agente de transformação de sua vida e da sua comunidade), elevando sua auto-estima, revisitando valores, princípios, vínculos relacionais e afetivos, para que não mais precise praticar nenhum delito.
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Responsabilização

Pra começo de conversa, vamos esclarecer um ponto importante: nosso Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) prevê a aplicação de medidas socioeducativas para RESPONSABILIZAÇÃO de adolescentes (dos 12 aos 17 anos) que pratiquem atos infracionais (podendo vir a cumprir as medidas até os 20 anos de idade - jovens).



As medidas socioeducativas têm caráter educativo e visam apoiar o crescimento pessoal, emocional e profissional do(a) adolescente/jovem. Por isso o nome SOCIO+EDUCATIVO significa a responsabilização como EDUCAÇÃO PARA A CONVIVÊNCIA SOCIAL (vida em sociedade com paz, respeito aos direitos e obrigações), ou seja, COMO ACONTECE COM TODAS AS PESSOAS!

O ECA prevê seis tipos de medidas socioeducativas: advertência,reparação do dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade e internação.

As medidas são aplicadas por meio de processos judiciais que ocorrem na Vara da Infância e Juventude, com a participação do Defensor Público e do Promotor de Justiça, os quais, assim como o Juiz, atuam para que sejam observados os direitos e o cumprimento da lei.

 De acordo com a gravidade do ato infracional praticado pelo(a) adolescente/jovem, as medidas deverão ser cumpridas em meio aberto, semiaberto ou fechado. Em todos os casos, o(a) adolescente /jovem sempre será encaminhado para freqüência obrigatória na escola e em atividades pedagógicas e terá acompanhamento por equipe multidisciplinar.

As medidas socioeducativas (mse)

	REGIME
	MEDIDA (LEI)
	QUEM EXECUTA
	O QUE É E FORMA DE CUMPRIMENTO

	Aberto
	Advertência
	Vara da Infância e Juventude
	Quando o Juiz chama a atenção para o erro e suas conseqüências. É como se dissesse: “Jovem, se ligue! Está vendo o que você fez?”. A advertência pode ser assinada pelo(a) adolescente/jovem como um termo de compromisso, ou ser apenas uma conversa, para que o erro não seja nunca mais repetido.

	
	Reparação do Dano
	Vara da Infância e Juventude
	É quano o ato infracional causou prejuízo em algum lugar, público ou privado. Desta forma o(a) adolescente/jovem terá de reparar o prejuízo causado pelo ato infracional: através de algum trabalho (pintura do muro, por exemplo) ou, se puder, pelo pagamento material do dano.

	
	Prestação de Serviço à Comunidade (PSC)


	Fundação Cidade Mãe/ Central de Medidas em Meio Aberto
	Aqui o(a) adolescente/jovem é chamado a trabalhar voluntariamente na comunidade ou em algum projeto social, como forma de refletir sobre o seu erro. A depender da condição do adolescente/jovem e do tamanho do erro, o Juiz estabelece como será a medida. A forma de serviço pode ser em dias da semana ou em dias úteis, 8 (oito) horas por semana, por no máximo 06 (seis) meses.

	
	Liberdade Assistida (LA)


	Fundação Cidade Mãe/ Central de Medidas em Meio Aberto
	O(a) adolescente/jovem tem sua liberdade limitada pelas condições que o Juiz determinar. Neste caso o(a) adolescente/jovem é orientado(a) e acompanhado(a) pelos técnicos da Central de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto e a rotina deve incluir atividades educativas sobre cidadania, mundo do trabalho, etc. 

	Semiaberto
	Semiliberdade
	Órgão Estadual
	O(a) adolescente/jovem passa as noites, obrigatoriamente, numa unidade de semiliberdade, e durante o dia freqüenta atividades na comunidade.Essa medida pode ser aplicada como a primeira medida socioeducativa caso o ato seja um pouco mais grave, mas não se queira internar o(a) adolescente/jovem, para facilitar a transição para o meio aberto e a reinserção familiar e comunitária.

	Fechado
	Internação
	Órgão Estadual
	É a medida de privação de liberdade indicada para atos infracionais graves, cumprida em unidade de internação. 

Há possibilidade de ser aplicada pelo Juiz a internação também quando o adolescente descumpre reiterada e injustificadamente outra medida socioeducativa.


· Prestação de Serviços à comunidade (PSC): Conforme o artigo 117 do ECA, "consiste na realização de atividades gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, equipamentos de educação, saúde, entre outros”.

· Liberdade Assistida (LA): Conforme o artigo 118 do ECA: “Adotada sempre que se afigurar a medida mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente". 




O papel da escola

A escola deve ser parceira de todo e qualquer adolescente/jovem. O papel da educação é tão grande que, quando falha, toda a sociedade fica prejudicada. A criança, o(a) adolescente/jovem e o(a) adulto(a) que não foram à escola no tempo certo devem ter acesso à educação, a uma escola na qual aprendam o que seja necessário para viver em sociedade e em condições de igualdade com todas as pessoas. A escola pode e deve ensinar a construir um mundo melhor. Por isso, é importante lutarmos para termos boas escolas!


O papel da família ou responsáveis

A família (ou responsáveis) é fundamental no acompanhamento do(a) educando(a) no cumprimento da medida socioeducativa, mesmo que, às vezes, isso não aconteça da forma como se deseja. Quando se fala em família, se entende que não é só pai e mãe: também os responsáveis estão inseridos nesse contexto familiar: avôs/ avós, tios/ tias, primos/ primas, irmãos/ irmãs, padrinhos/ madrinhas.

Enfim, família são as pessoas próximas, que se preocupam com você e com as quais você pode contar em momentos de dificuldade. 

Chame sua família para participar das atividades da CEMESMA. Você vai ver como tudo se resolve mais fácil, quando todos caminham juntos!




O papel da comunidade

A comunidade onde o(a) educando(a) vive é também muito importante quando se está cumprindo uma medida socioeducativa. Escola, associação de moradores, vizinhos, líderes religiosos, amigos responsáveis, ongs que desenvolvam ações comunitárias, etc., podem apoiar o(a) adolescente/jovem nessa situação.  Tenha a comunidade como parceira, isso pode lhe ajudar:

· Procure conhecer as pessoas que moram a mais tempo no bairro.

· Descubra as histórias do lugar.

· Participe das reuniões, dos encontros e das comemorações locais.

· Procure se informar sobre os cursos, oficinas, atividades e grupos que existem no seu bairro.

· Divulgue as coisas boas que sua comunidade tem e o que precisa melhorar.

· Consulte os profissionais da Central de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (CEMESMA) sobre formas de facilitar a sua convivência na comunidade.


O papel da Fundação Cidade Mãe e a “REDE” (o Sistema de Garantia de Direitos)

A Fundação Cidade Mãe (FCM) é um órgão público da Prefeitura Municipal de Salvador, vinculada à Secretaria de Combate à Pobreza e Promoção Social, que faz a articulação junto aos diversos órgãos do município e executa os programas socioassistenciais em favor de crianças, adolescentes e jovens (e seus familiares) em situação de risco pessoal, social, ou que estejam em situação de violação de direitos.

Assim, a FCM atua para prevenção de problemas, por meio de Centros de Convivência (denominados Empresas Educativas), bem como cuida de situações de violações de direitos de crianças, adolescentes e jovens que se encontrem com vínculos familiares rompidos (abandonados) ou ameaçados (em situação de rua, vítimas de negligência, de ameaças, de violência, de exploração sexual, etc.), as quais são encaminhadas para permanecerem em abrigos até que a situação seja resolvida.

Ainda no trabalho de atuação para reparação de violações, a FCM atua também executando o atendimento socioeducativo, por meio dos programas de execução das medidas em meio aberto (Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade) – que é o trabalho desenvolvido pela equipe da Central de Medidas em Meio Aberto (CEMESMA).

A CEMESMA atua constantemente em parceria com o “SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS”, que é o nome que se dá à atuação integrada de todas as instituições que desenvolvem ações, programas, serviços ou promovam e defendam direitos de crianças, adolescentes e jovens: Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselhos Tutelares, Polícias Civil e Militar, Vara da Infância e Juventude, Ministério Público, Defensoria, escolas, hospitais, serviços públicos, centros de defesa, ONGs, enfim, toda a REDE DE PROTEÇÃO dos direitos desses indivíduos.

O SEU papel, QUERIDO(A) EDUCANDO(A):

· Cumpra a medida socioeducativa com responsabilidade!

· Pense na vida. Se você não liga para isso, quem vai ligar por você?

· Ter limites pode parecer viver sem ter liberdade. Mas quem não sabe se comportar (não se liga nas formas de falar, agir, se relacionar com as pessoas...), sempre corre o risco de desrespeitar alguém.

· Dê valor aos estudos. Hoje, quem não sabe das coisas, não vai longe.

· Liberdade é bom, mas para quem sabe aproveitar!

· Escolha bem os amigos e amigas.

· Construa seu projeto de vida. Uma vida sem sonhos e objetivos é como não saber para onde ir.

· Aprenda tudo o que puder nas atividades da FCM. Aproveite!

· Cole nos profissionais da CEMESMA, eles podem lhe ajudar de jeitos que você nem imagina...

· Seja cidadão. Preserve todos os ambientes que você freqüenta, respeite as pessoas e se orgulhe disso!

· Seja legal com a sua comunidade, vocês podem crecer juntos.

· Procure programas públicos de apoio, eles existem!

· E, finalmente: você é o maior jogador da sua vida. Então, saia do banco de reserva, cace a chuteira e marque o golaço da virada – uma vida melhor espera por você!

As fases do atendimento

As ações pedagógicas junto aos educandos poderão perpassar por até cinco fases a depender de cada programa de atendimento e das demandas pessoais e sociais dos educandos e seus familiares, sendo que cada uma dessas etapas possui suas próprias especificidades e etapas/metas, porém agindo como um processo único de aprendizagem e crescimento bio-psico-social: 

Fase 1: Momento de Acolhida (Recepcionar e integrar o adolescente:

O momento de acolhida se constitui das etapas de recepção e de integração do adolescente e ocorre em todos os programas de atendimento.  A acolhida corresponde a uma etapa que perpassa as demais, iniciando-se no momento da chegada do adolescente à unidade e estende-se até sua saída. Não se confunde, portanto, apenas com a recepção, uma vez que a transcende, comportando, em especial, a formação de vínculos positivos entre os agentes da ação socioeducativa (educadores e educandos). Trata-se, portanto, da atitude de acolhimento, que é a base para a criação de vínculos. 

Fase 2: Realização do Estudo de Caso (EC):

O que se deseja a partir do EC é estudar o próprio adolescente, a sua história, as suas características, os afetos e desafetos, os encontros e os desencontros, as rivalidades, os envolvimentos na prática de atos infracionais que marcaram sua vida, dentre outros aspectos, os quais se constituem no ponto de partida e no ponto de chegada de todas as ações socioeducativas.

Fase 3: Elaboração e desenvolvimento do Plano Individual do Adolescente (PIA), monitoramento e avaliação:

O PIA é o instrumento construído com o(a) educando, seus familiares, pessoas de sua referência afetiva e relacional e profissionais que se constitui no planejamento de metas e ações para iniciar a mudança do rumo de sua história, apropriar-se de sua vida e ter a chance de projetá-la transformando aspirações e sonhos outrora impossíveis em metas e passos concretos que farão parte de seu dia-a-dia: o PIA é um esforço de elaboração de um PROJETO DE VIDA. 

A Lei nº 12.594 (de 18 de janeiro de 2012), que instituiu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, estabeleceu em relação ao PIA o seguinte: 

“CAPÍTULO IV 

DO PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO (PIA) 

Art. 52. O cumprimento das medidas socioeducativas, em regime de prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade ou internação, dependerá de Plano Individual de Atendimento (PIA), instrumento de previsão, registro e gestão das atividades a serem desenvolvidas com o adolescente. 

Parágrafo único. O PIA deverá contemplar a participação dos pais ou responsáveis, os quais têm o dever de contribuir com o processo ressocializador do adolescente, sendo esses passíveis de responsabilização administrativa, nos termos do art. 249 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), civil e criminal. 

Cabe à família, aqui entendida como a biológica ou ampliada, com quem o adolescente possui vínculo afetivo, ser parceira e interlocutora no processo socioeducativo, estruturado na forma do PIA, garantindo a reinserção do adolescente no convívio familiar e comunitário e reassumindo sua função educativa/ protetora.

Além disso, é importante destacar que, por ser um instrumento de compromisso, o PIA é ASSINADO, através de um TERMO DE COMPROMISSO, pelo(a) educando(a), seus familiares ou responsáveis e profissionais da CEMESMA, sendo submetido à apreciação judicial pelo Juiz, Promotor e Defensor Público.

Finalmente, periodicamente o(a) educando(a) deverá, juntamente com seus familiares ou responsáveis, comparecer na CEMESMA para atendimentos voltados à AVALIAÇÃO conjunta e individualizada do cumprimento do PIA, suas metas e ações, além de discutir as questões que surgirem no curso da medida.

Fase 4: Preparação para o desligamento do programa:

Esta fase é o momento em que o(a) educando(a) conquistou várias metas de seu PIA e o programa de atendimento se volta ao encerramento de sua proposta de trabalho em relação ao educando(a). Pela demonstração de seu compromisso, autocontrole, autodeterminação e pela conclusão de várias metas estabelecidas, o adolescente entra em uma fase em que deve começar a ser preparado para realizar esta experiência com a autonomia conquistada.

Fase 5: Acompanhamento no pós-medida:

Esta fase refere-se ao acompanhamento de egresso da CEMESMA, que é desenvolvido tendo como base o PIA, em alguns casos que se revelem convenientes, oportunos ou necessários – e por um tempo determinado de comum acordo entre o educando, seus familiares e equipe CEMESMA. Nesse sentido, o PIA pode ser ajustado à realidade que o(a) educando(a) passa a experimentar ao deixar o programa de atendimento em meio aberto.

É um acompanhamento pontual e excepcional, já que é a rede de serviços e políticas públicas que deve promover o acompanhamento das demandas de adolescentes e jovens que não se encontrem em processo de responsabilização – vale dizer, em cumprimento de medidas socioeducativas.

É como um “monitoramento” em situações especiais, principalmente, em relação aos aspectos relacionados à família, às relações afetivas, à escolarização, à qualificação profissional e à inserção no mundo do trabalho, além de questões relacionadas à saúde e à qualidade de vida, quando necessário, haja vista a constituição de laços entre as partes envolvidas e eventuais dificuldades na resolução de algumas questões pelas instituições da rede de promoção, proteção e defesa dos direitos.










CONTE CONOSCO, SEMPRE!


Missão da CEMESMA:

Promover a responsabilização no âmbito das medidas socioeducativas em meio aberto e contribuir para a emancipação cidadã de adolescentes e jovens aos quais se atribui a autoria de ato infracional no município de Salvador.
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL E COMBATE À POBREZA – SEMPS

FUNDAÇÃO CIDADE MÃE - FCM

CENTRAL DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO - CEMESMA

Av. Mario Leal, s/nº, Bonocô. Salvador-BA. CEP 40285-600. Tel.: (71) 3381-8885.
Meu nome é Carlos e eu já cumpri uma medida socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade.


Esta aqui é a minha história. Uma história como qualquer outra. 


Às vezes, parece até que foi ontem isso tudo. Eu estava de bobeira e eles apareceram. Na hora, nem pensei duas vezes e encarei. Só que alguma coisa de errado aconteceu...





É, acho que essa história vocês conhecem bem... Aconteceu comigo e pode acontecer com qualquer adolescente ou jovem. Uma coisa aprendi com isso tudo: cada um escreve a sua própria história!





Às vezes a gente não gosta de uma coisa, só de ouvir falar. Eu achava esse papo de direito da criança e do adolescente uma chatice! Mas descobri a importância de conhecer esses assuntos. Não marco mais bobeira, sou um cidadão!





Então! Vamos conhecer um pouco mais sobre os detalhes das medidas socioeducativas? É importante conhecer as medidas para que tenhamos mais responsabilidade e compromisso com o seu cumprimento – além de esclarecer nossas dúvidas e até mesmo as dúvidas de nossos familiares, amigos,  conhecidos, amores, etc.





Êpa, ato infracional? Ah, já sei! É um vacilo que alguém comete, desobedecendo as leis brasileiras. Seria quando um adolescente faz algo errado que seja considerado crime ou contravenção penal.





PING-PONG





O(a) adolescente é obrigado(a) a cumprir a medida socioeducativa?





É, sim. Todo cidadão é obrigado a cumprir a ordem do Juiz. Se esta ordem ou sentença for considerada injusta ou descabida, pode haver recurso para a instância superior (Desembargadores do Tribunal de Justiça), mas não se pode decidir descumprir por conta própria. 





O que pode acontecer se o(a) adolescente descumprir a medida socioeducativa?





Em razão do descumprimento, o Juiz poderá tomar várias providências. Uma delas é a possibilidade de determinar a privação de liberdade por meio da aplicação de uma “internação-sanção” (art. 122, III, do ECA), por até três meses até. É óbvio que, para a aplicação desta sanção, deve-se oportunizar ao adolescente que se justifique, pois, muitas situações podem ter importado na impossibilidade de cumprimento da medida (uma doença em família, falta de recursos materiais para locomoção etc., enfim, muitas podem ser as causas). 


Porém, se designada audiência para o(a) adolescente se justificar, este não comparece, entende-se que foi oportunizada a possibilidade de exercício da ampla defesa, a qual, no entanto, não foi bem aproveitada, sendo possível a aplicação da internação-sanção.


Porém, também é possível vislumbrar a “regressão” quando o Juiz substitui uma medida socioeducativa mais leve por outra de intervenção mais ampla, mais severa. Essa substituição encontra amparo no próprio Estatuto (artigos 99, 100 e 113), desde que observados os seguintes requisitos: a) ampla defesa e contraditório – Súmula 265 do STJ; b) que o ato infracional praticado admita a aplicação da medida aplicada em substituição.


Apenas uma observação: é possível acontecer o contrário, caso o adolescente tenha um bom cumprimento da medida: por exemplo, pode receber uma progressão de medida de internação, e passar a cumprir uma mais leve, de semiliberdade.





PING-PONG





Por que a Prestação de Serviço à Comunidade (PSC) não pode ser paga com dinheiro?





Porque a PSC é uma forma de compensar o ato cometido por um viés educacional, e o pagamento em dinheiro retiraria este sentido de compensação pedagógico. 


Seu caráter educativo está na prestação de um serviço gratuito, em uma instituição que necessite desse trabalho. 


O cumprimento obrigatório é, ao mesmo tempo, oportunidade para o(a) educando(a) refletir sobre o ato que cometeu e suas conseqüências.





Mas, nenhuma medida pode ser paga com cestas básicas ou coisas desse tipo?





O ECA não define exatamente qual a reparação do dano ou qual a prestação do serviço. Quem decide é o Juiz, que, no entanto, deve aplicar uma medida que seja efetivamente educativa. 


Nem sempre o pagamento de uma cesta básica ou coisas desse tipo são medidas educativas.


Nem tudo se paga com dinheiro! E nem todos têm dinheiro pra pagar!








O(a) educando(a) em cumprimento de medida socioeducativa tem chances de construir um novo projeto de vida?





Sim! As medidas socioeducativas não são um castigo! Embora sirvam para o(a) educando(a) refletir sobre uma conduta considerada como ilegal, errada, reprovável, é também uma oportunidade de se aprender várias coisas bacanas, várias coisas novas!


Além disso, o(a) educando(a) e sua família também podem aproveitar a oportunidade para melhorar a sua relação!


Tudo pode ser feito com a ajuda dos profissionais da CEMESMA, através do Plano Individual de Atendimento (PIA) e dos atendimentos e avaliações.








PING-PONG





O(a) adolescente em cumprimento de medida socioeducativa perde seus direitos previstos no ECA?





A depender da medida aplicada, o adolescente pode ter restringido, em parte ou temporariamente, algum direito. Se a medida aplicada for de internação, ele tem restringido o seu direito de liberdade. No caso da liberdade assistida, seu direito de liberdade é assegurado, todavia, vinculado ao exercício de uma série de obrigações determinadas pelo Juiz e pelos técnicos que elaborarem o planejamento de ações. 





Ao completar 18 (dezoito) anos o(a) adolescente é liberado das medidas socioeducativas?





A sua liberação vai sempre depender da decisão judicial, sendo que o adolescente poderá cumprir a medida até completar 21 anos. O tempo de cumprimento de cada medida é que varia, pois, por exemplo, a internação tem um prazo indeterminado, podendo durar no máximo 03 (três) anos, a prestação de serviços à comunidade tem um prazo máximo de 06 (seis) meses e a liberdade assistida tem um prazo mínimo de 06 (seis) meses.





A Central de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (CEMESMA) é obrigada a arranjar emprego para os educandos?





Não é obrigada a arranjar emprego, mas deve contribuir para a formação dos seus educandos para o mundo do trabalho, orientando-os para que freqüentem atividades profissionalizantes. A CEMESMA sempre tenta fazer mais que isso: fica ligada nas oportunidades de estágio e de trabalho/ emprego e encaminha para entrevistas,atendimentos, cursos, programas, etc. Para isso, os educandos devem demonstrar que estão prontos para colaborar e crescer.





PING-PONG





A CEMESMA é obrigada a inserir os educandos na escola?





Sim. É obrigação da Central de Medidas em Meio Aberto encaminhar os seus educandos para a rede pública de ensino, sendo também obrigação dos pais ou responsáveis contribuir para a matrícula e o acompanhamento das atividades escolares dos educandos – e, obvio, é obrigação dos educandos, freqüentarem a escola e cursos oferecidos.





O(a) adolescente em cumprimento de medida socioeducativa pode deixar de freqüentar a escola?





Como já registrado, é OBRIGAÇÃO dos educandos freqüentarem a escola. A escola, a família, a comunidade e as instituições fazem parte do processo de educação no cumprimento da medida socioeducativa. É na escola que pode estar uma das maiores oportunidades que uma pessoa tem na vida. É um direito de estudar, uma obrigação de freqüentar no cumprimento da medida socioeducativa e uma obrigação do poder público oferecer escola pública e de qualidade.








É, galera. Família é assim mesmo, né? Fala pelos cotovelos... “Você precisa disso!”, “Faça aquilo!”, “Saia dessa!”. Na maior parte das vezes, a gente nem escuta. Aí se mete em encrenca e, quando pensa que tudo está perdido, é a mesma família a primeira a dar bronca e também a apoiar a gente!





PING-PONG





Qual o papel da família enquanto o(a) educando(a) está cumprindo a medida?





O papel é de acompanhar todo o processo e apoiar, na medida de suas possibilidades, o cumprimento da medida. Deve ir às reuniões e atendimentos com a equipe multidisciplinar, se informar, ajudar no que for preciso, orientar para o melhor caminho –enfim, se “engajar” em prol da responsabilização e ressignificação de vida do(a) educando(a).











PING-PONG





Qual o papel da comunidade enquanto o(a) educando(a) está cumprindo a medida?





Na comunidade se vê de perto o adolescente e se sabe o quanto ele está mudado. Por isso, moradores, professores, vizinhos, líderes religiosos e outras pessoas dispostas a ajudar ou que tenham vínculo afetivo, relacional ou sejam uma referência afetiva podem servir como aliados. Interessa à comunidade que o adolescente cumpra bem sua medida, principalmente se essa medida for de prestação de serviço comunitário. A comunidade ganha quando o adolescente muda.











1- Encaminhamento do(a) educando(a) pela 2ª Vara da Infância e Juventude à CEMESMA, acompanhado de documentação relativa a esta medida e seus familiares ou responsável.








Fluxo metodológico





2 – Acolhimento (recepção e de integração) pela Equipe Técnica, que avalia sua situação, considerando história social, contexto familiar, desejos, aptidões, escolaridade etc.





3 – Elaboração do Estudo de Caso a partir das entrevistas, reuniões, sessões individuais de atendimento e outros mecanismos e instrumentos utilizados pelos profissionais no atendimento ao educando(a), familiares/responsável e outras pessoas de referência.





4 – Se Prestação de Serviços à Comunidade:


Com o resultado do Estudo de Caso, a Equipe da CEMESMA identifica, dentre as organizações parceiras (cadastradas e com os convênios firmados com a Fundação Cidade Mãe), aquela que apresenta programas compatíveis com o perfil do(a) educando(a) e com os resultados socioeducativos pretendidos, promovendo encaminhamentos e o acompanhamento do caso a partir das definições indicadas no PIA.








4 – Se Liberdade Assistida:


Com o resultado do Estudo de Caso, a Equipe da CEMESMA identifica as demandas do(a) educando(a) relacionadas à escolarização, profissionalização, saúde, esporte, cultura, lazer, abordagem familiar e comunitária, espiritualidade, dentre outras, promovendo encaminhamentos e o acompanhamento do caso a partir das definições indicadas no PIA.





5- É feito o agendamento para apresentação do(a) educando(a) na instituição, onde uma pessoa (referência socioeducativa) será indicada para acompanhá-lo e orientá-lo ao longo do processo de prestação de serviços, bem como prestar relatoria à CEMESMA sobre os trabalhos desenvolvidos e freqüência.








5 – Ocorre a apresentação do adolescente ao orientador de referência, figura de destaque no acompanhamento das atividades desenvolvidas pelo adolescente no curso da medida de LA, bem como o encaminhamento para as atividades planejadas no PIA.








6 – Monitoramento e Avaliação periódicas, por meio de atendimentos, encontros, entrevistas, contatos telefônicos, visitas domiciliares, visitas institucionais aos parceiros da CEMESMA





7 – Se a medida estiver sendo bem desenvolvida/ cumprida, inicia-se a preparação para o desligamento do programa





8 – Encerramento da Medida, através de relatório final avaliativo com informações referentes ao PIA.





9 – Eventualmente, haverá ainda o acompanhamento pós medida, por prazo determinado de comum acordo entre o educando, seus familiares e equipe CEMESMA








“Disciplina é liberdade,


Compaixão é fortaleza,


Ter bondade é ter coragem!”


(Renato Russo/


 Legião Urbana)















